

  

     

  




  

     Diários de uma Sala de Aula




    O leitor vai poder ver, em directo, um retrato das escolas frequentadas pelos seus filhos. As professoras que escreveram estes diários olharam os jovens como personagens de romance, descrevendo-os ora de forma dramática, ora cómica, o que torna a leitura desta obra singularmente fascinante.


  




  




  

     




    Duas professoras, quatro alunas e uma mãe 




    A maior parte dos portugueses ignora o que se passa dentro da sala de aula. O que aqui é publicado será certamente uma revelação. Excepto no caso da mãe, que usa o seu verdadeiro nome, as duas professoras e as quatro alunas escreveram sob pseudónimo, a única forma de garantir que jamais sobre elas recairia a mão severa do Ministério.
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    Diários de uma Sala de Aula




    DUAS PROFESSORAS,




    QUATRO ALUNAS




    E UMA MÃE




    Prefácio de Maria Filomena Mónica
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    Prefácio




    QUANDO, HÁ ALGUNS ANOS, COMECEI A PENSAR EM ESCREVER SOBRE escolas e, mais tarde, quando decidi apresentar um projecto de investigação à Fundação Francisco Manuel dos Santos, imaginei que talvez fosse interessante publicar, além do meu livro, alguns dos diários que lhe tinham servido de base. Não o foi possível fazer em relação a todos, quer devido à dimensão dos textos, quer por repetirem o que outros já tinham contado. Gostaria de pensar que as docentes cujos diários não foram aqui incluídos não se sentirão menosprezadas1. Todos os diários, repito todos, foram essenciais à redacção de A Sala de Aula. Deu-me tanto prazer fazer este trabalho que dias houve em que chegava a casa, a correr, para ir ler no computador o que me tinham enviado.




    As melhores diaristas olhavam os jovens como personagens de romance, descrevendo-os ora de forma dramática ora cómica. O prazer de entrar neste mundo levou-me, a certa altura, a pensar que, ao limitar os diários a um trimestre, podia ter cometido um erro, mas sei que o esforço que as docentes fizeram não era sustentável por um período mais longo, embora algumas me tenham dito, no final, terem ficado gratas por, uma vez na vida, alguém as ter ouvido. Ao lê-las, constatei que não foram a sua coragem, a sua generosidade e o seu sentido de humor, não teriam sobrevivido à burocracia que todos os dias lhes caía em cima.




    Dei-lhes liberdade quanto à forma de elaboração dos diários. A certa altura, era tal a intensidade da nossa correspondência que passei a conhecê-las de forma quase íntima. Mesmo sem olhar o remetente do correio electrónico, era capaz de dizer quem o escrevera. É difícil exprimir quão grata lhes estou pela confiança que em mim depositaram e pelo empenho que puseram nos textos que me foram enviando. Nalguns momentos, temi que assumissem posições politicamente correctas, mas, mesmo quando cediam à tentação, fui capaz de observar como agiam.




    No dia 15 de Julho de 2012, uma vez que o trimestre já havia terminado, perguntei-lhes até quando desejavam trabalhar. Uma das professoras, com graça, disse-me que o marido lhe havia pedido para me comunicar que desejava que a obrigasse a prosseguir até ao fim do Campeonato Europeu de Futebol, uma vez que a redacção do seu diário o libertara de ter de ouvir queixumes contra o Ministério.




    Um pouco antes de começar este trabalho, conheci uma mãe, Mónica Leal da Silva, filha de professores liceais. Antes de se casar, ela própria fora docente do ensino básico e secundário em Lisboa, quer em escolas públicas, quer em privadas. Quase sem termos dado por isso, ficámos amigas. A Mónica vive actualmente nos Estados Unidos da América, onde ensina numa Universidade e onde as duas filhas, depois de terem estado numa charter school, frequentam uma escola pública. Pedi-lhe para registar algumas das coisas que tínhamos abordado em conversa, tendo ela acabado por escrever um diário para este livro, no qual compara o sistema de ensino em Portugal e nos Estados Unidos da América, durante o primeiro trimestre de 2012/13. É verdade que o seu diário é diferente dos outros – combina o passado e o presente e engloba dois países – mas foi ele que me ajudou a libertar dos estereótipos que, sem o saber, albergava. Sem as 1244 mensagens de correio electrónico que trocámos, esta obra seria infinitamente menos rica.




    A meio da investigação, pensei que seria igualmente útil ter alguns diários redigidos por alunos. Através de colegas, familiares e amigos, contactei quatro raparigas (parece um preconceito sexista, mas não o é, pois revela que, neste mundo, são as mulheres quem se destaca) do 10.º, 11.º e 12.º anos, frequentando, em várias escolas de Lisboa, turmas nos domínios das Artes, Humanidades e Ciências. Ao contrário do caso das professoras, tinha sobre elas informação privilegiada, pois conhecia-as, embora uma melhor do que as outras. Excelentes alunas, estão longe de ser representativas, mas foi esta a única maneira de ter acesso não a gatafunhos mas a relatos articulados.




    Tal como o ministro e os pais, a maior parte dos portugueses ignora totalmente o que se passa dentro da sala de aula2. As páginas destes diários serão para eles, como o foram para mim, uma revelação. Finalmente, devo advertir que, excepto no caso da Mónica Leal da Silva, os nomes das professoras e das alunas são pseudónimos, a única forma de ter a certeza de que jamais sobre aquelas cairia a mão severa, injusta e cruel do Ministério.




    Maria Filomena Mónica


  




  

     




    




    Diários das Professoras




    


  




  

     Catarina de Ataíde




    INICIO O MEU DIÁRIO DE PROFESSORA SEM GRANDES PREOCUPAÇÕES de forma. Breves crónicas do meu quotidiano profissional surgirão, num compasso de calendário, narrando factos despidos de qualquer pretensiosismo literário, ganhando em imediatismo o que lhes faltará em maior elaboração. Para além das vivências experienciadas, não faltarão as considerações críticas e as reflexões sobre as mais variadas problemáticas que afectam o actual sistema de ensino português.




    Li há muito, não posso precisar o texto nem o seu autor, que um diário se define pela contradição entre a vontade de falar e a de guardar segredo. Consciente desta verdade, sei que as páginas que se seguem constituem o meu desejo de tornar memória, num tom confessional e intimista, uma realidade que, embora correndo o risco de ser filtrada por uma grande subjectividade, é verdadeira. Prometo dar testemunho, com a objectividade possível, das mais variadas situações que ocorrem diariamente numa escola que, após 24 anos de efectividade, sinto como «minha».


  




  

     Terça-feira, 13 de Março de 2012




    A todo o momento espero a entrada da troika na aula. Nada disse aos alunos sobre esta visita à nossa escola, mas eles sentem no ar o respirar mais profundo dos professores e dos funcionários, uma inquietação pouco habitual. Também eles puderam assistir ao frenesim dos dias anteriores. Tem reinado na escola, entre as auxiliares de acção educativa, uma azáfama constante: limpa-se, «relimpa-se», colocam-se flores frescas nas jarras, arranjos florais de margaridas azuis e amarelas, as nossas cores. A avaliação externa é um momento importante na vida de qualquer estabelecimento de ensino, testemunha o empenho de todos, verifica a forma como funcionamos, como interagimos e, relativamente à avaliação de professores, decide as quotas… Este é, talvez, o ponto mais sensível, o mais caro quando estamos todos conscientes de que a menção atribuída influencia directamente a progressão na carreira. Mas, além de termos sido vítimas da má gestão da Parque Escolar e de sabermos que não há dinheiro para a reconstrução/modernização da escola, dar uma boa impressão é fundamental.




    A aula decorreu sem surpresas. Ouvimos a canção O Primeiro Dia, de Sérgio Godinho. Após a audição, os alunos foram convidados a redigir um texto, em discurso de primeira pessoa. O sujeito de enunciação seria, obrigatoriamente, uma das personagens de Frei Luís de Sousa. Entre estas, os alunos seleccionariam a que, eventualmente, pudesse ter sido o/a autor/autora da frase «Hoje é o primeiro dia do resto da tua vida», justificando a sua adequação. Foi um desafio interessante e inspirador. Todas as personagens foram selecionadas. Todos os alunos argumentaram com propriedade a sua opção. Afinal, o Romeiro, Madalena de Vilhena, Manuel de Sousa Coutinho, Telmo Pais e até mesmo Maria tinham tido oportunidade de articular a frase em diferentes momentos da peça. Acresce salientar que os alunos, de uma forma geral, reagem positivamente a esta obra de Garrett. O mesmo acontece em relação a Folhas Caídas, colectânea de poemas do mesmo autor e, ainda, com a novela Amor de Perdição, de Camilo Castelo Branco. Todos os anos verifico este fenómeno. Somos, sem dúvida, um povo que ainda não saiu do Romantismo. Retomarei esta ideia, esta linha de pensamento, mais tarde, durante a leitura e a análise de Os Maias.




    A aula, hoje, não cumpriu os tradicionais 90 minutos, a professora tinha de sair mais cedo. Entre todos os representantes de disciplina, fui a coordenadora seleccionada para participar no painel «Coordenadores de Departamento e responsáveis de outras estruturas de coordenação e supervisão pedagógica», que teria início dentro de cinco minutos. Confesso que estava muito nervosa. Já tinha sido informada de que a sessão de apresentação assim como o primeiro painel (Conselho Geral) não tinham sido fáceis nem tinham decorrido de forma muito amistosa. A equipa de avaliação que «decidiria o nosso futuro» era constituída por três especialistas na matéria (daí a designação de troika). Estes senhores, que se tinham revelado, de imediato, como uma trilogia pouco afável, até mesmo antipática, pareciam confundir rigor e eficiência com rispidez e intimidação.




    Eu tinha lido toda a documentação inerente ao quadro de referência para avaliação externa das escolas. Tinha estudado todos os relatórios produzidos na nossa escola, e nos quais colaborara, sobre o insucesso e abandono escolar registados nos últimos quatro anos. Em termos teóricos, estava à vontade, mas sabia que ia ser submetida a um interrogatório severo sobre os dados obtidos. Relativamente ao 12.º ano, os resultados da nossa escola, na disciplina de Português, superavam a média nacional, mas registava-se um ano fatídico (2010), face aos resultados obtidos no exame de 9.º ano.




    Pontual, eram 15h30 quando entrei na sala onde já era esperada pelos três famosos. Os outros colegas foram entrando e, já dispostos como manda a lei, hierarquicamente distribuídos, teve início a sessão. O avaliador, sentado em posição central, que supus ser o coordenador, fatalmente decidiu começar por mim. «Fantástico», pensei. Aquela era a melhor maneira de abreviar a minha ansiedade. Tudo correu como eu tinha previsto. De forma incisiva, cortante e num tom levemente agressivo, fui «convidada» a justificar resultados académicos, qualidade de sucesso, abandono e desistência, práticas e estratégias de ensino, planeamento, gestão e articulação de currículos, trabalho docente cooperativo, projectos interdisciplinares, acompanhamento e supervisão de práticas lectivas e, por fim, monotorização e avaliação das aprendizagens. A tudo respondi e a tudo o avaliador me devolvia um olhar seco e cortante e um riso amarelo. Apercebi-me de que se verifica, como vem sendo hábito, uma tendência para focar no professor as razões do insucesso e do abandono escolares. E eu só ouvia: «E as estratégias que usa em sala de aula? E as estratégias que usa em sala de aula?» Por muitas, inovadoras e criativas que sejam as estratégias, estas não resolvem questões sociais que influenciam de forma determinante o sucesso e o abandono escolares. Lidamos todos os dias com miúdos com problemas socioafectivos graves, com alunos apresentando necessidades educativas especiais, com alunos cujos encarregados de educação não lêem, não compram jornais, não visitam museus, não vão ao teatro… Enfim, não esquecendo todos aqueles cujo contexto socioeconómico é bastante frágil. Mas, para o avaliador, nenhum destes factores parecia importar e ele persistia: «Interessa-me saber as estratégias que usa para mitigar o insucesso e o abandono». Falei da imensidade de horas retiradas do artigo 79.º e do tempo remanescente do horário de todos os docentes de Português, destinado a aulas de apoio. Expliquei que todos os alunos referenciados com necessidades educativas especiais e com problemas de compreensão/expressão, no plano da oralidade e da escrita, tinham aulas suplementares. Ao nível da competência de leitura, salientei que o grupo de Português estava a ser fortemente apoiado pelo grupo da biblioteca escolar. Descrevi com minúcia o trabalho colaborativo, as imensas reuniões de nível convocadas com o objectivo de trabalhar as questões relativas ao insucesso; a elaboração conjunta de planificações, instrumentos de avaliação e actividades extracurriculares. Clarifiquei o sistema de substituição de professores: sempre que um colega de Português tem necessidade de se ausentar pelas mais diversas razões, é imediatamente substituído por um congénere com horário compatível. Isto pareceu desagradar ao avaliador sentado à direita do seu coordenador, anteriormente referenciado como catedrático jubilado na área das Ciências da Educação. Este admoestou-me sarcasticamente: «Nesta escola não funcionam como humanos, mas como robôs». Não tendo compreendido a metáfora do «robô», solicitei-lhe o devido esclarecimento. «São robôs!» – insistiu. – «Entram nas aulas dos colegas para os substituir de forma mecânica.» Decidi abandonar esta batalha, talvez o senhor avaliador achasse preferível os alunos não terem aula de Português ou, então, que ele próprio fosse um acérrimo defensor das famosas e ineficazes «actividades de substituição» que a doutora Maria de Lurdes Rodrigues, com tanta pompa e circunstância, anunciou no início do seu mandato, julgando salvar com esta medida o Ensino em Portugal.




    Outra das grandes preocupações do senhor avaliador foi confirmar se a gestão dos currículos de Português tinha em conta o estudo da literatura própria do meio. Neste momento, contive-me para não ser também um pouco agressiva ou recorrer a uma ironia mordaz. Eu jamais trocaria Antero, Gomes Leal, Cesário e Pessanha por alguns «conhecidos» poetas da cidade, por quem não morro de amores e a quem não reconheço genialidade. Eu já sofro imenso em gerir um programa que foi concebido para três blocos de 90 minutos e cuja estrutura curricular compreende apenas dois. Esta observação só poderia ter sido feita por alguém que não conhece minimamente a dimensão dos actuais currículos de Língua Portuguesa (ensino básico) e de Português (ensino secundário). Fiquei imensamente feliz pelo facto de o actual ministro ter sido sensível a esta questão. E, se não nos concedeu mais um bloco de 90 minutos, concedeu-nos um segmento adicional de 45 minutos.




    Em 16 de Maio de 2009 assisti à apresentação dos novos programas de Português para o ensino básico, que teve lugar na Universidade Católica Portuguesa. Esta sessão contou com a presença da equipa responsável pela elaboração dos mesmos, presidida pelo professor doutor Carlos Reis. A assistência, maioritariamente constituída por professores de Português, pasmou com a extensão dos programas e com o número de actividades e de estratégias aconselhadas. Tratava-se de um projecto bem pensado, coerente, mas extremamente ambicioso se tivéssemos em atenção a carga curricular da disciplina de Português no ensino básico. Interpelado por uma professora que questionou este facto, o professor doutor Carlos Reis explicou que o programa foi concebido para ser leccionado em três blocos semanais de 90 minutos, muito embora não tenha chegado a acordo com a equipa ministerial, que persistiu em manter a carga horária da disciplina em dois blocos. Em que outro país da Europa ou do mundo dito civilizado se concebem programas antes de ter sido discutida a estrutura curricular de um ciclo de Ensino? O mesmo já tinha acontecido em 2001 em relação ao novo programa de Português do ensino secundário (Cursos Científico-Humanísticos e Cursos Tecnológicos). Também este tinha sido concebido para ser leccionado em três blocos de 90 minutos semanais, muito embora as suas autoras soubessem de antemão que isto não seria possível.




    Terminei a minha intervenção com um alerta, na esperança de que este ficasse registado no relatório final, para o qual o terceiro elemento da troika contribuía, disciplinadamente, anotando no seu computador portátil as observações suscitadas pelo meu já tão longo discurso. Tratava-se de uma chamada de atenção para a gravidade de, presentemente, numa mesma escola, num mesmo país, se trabalhar, ao nível do estudo da gramática, com três terminologias diferentes: os 7.º, 10.º e 11.º anos aprendem as regras de funcionamento da língua de acordo com o novo Dicionário Terminológico; o 8.º e o 9.º com a gramática dita tradicional; o 11.º e o 12.º conforme a TLEBS (Terminologia Linguística para o Ensino Básico e Secundário), gerando uma enorme dispersão entre alunos que apresentam e sentem bastantes dificuldades em expressar-se correctamente na sua língua materna. Obviamente, nada disto parecia interessar…




    Compreendi perfeitamente a filosofia e o carácter da missão levada a cabo por esta troika, que teria de cumprir com a maior seriedade os objectivos de uma avaliação externa: promover o progresso das aprendizagens e dos resultados dos alunos, identificando pontos fortes e áreas prioritárias para a melhoria do trabalho nas escolas e contribuir para a regulação da educação, dotando os responsáveis pelas políticas educativas e pela administração das escolas da mais completa e pertinente informação. Mas, no fundo, eu reconhecia que um tom de voz e um discurso menos agressivos teriam contribuído para um ambiente de trabalho mais agradável e profícuo, sem pôr em causa a eficácia e o rigor deste processo.




    Terminado o painel, esperavam-nos, na sala de professores, o director da escola e a subdirectora. Não me lembro das respostas nem dos comentários feitos quando questionada sobre a forma como tinha decorrido a sessão. Sentia-me terrivelmente cansada, bebi uma água e encaminhei-me para o Gabinete de Apoio ao Exame Nacional de Português, onde 15 alunos me esperavam para lermos e analisarmos a Ode Triunfal, de Álvaro de Campos.




    O Gabinete de Apoio ao Exame Nacional integra-se no conjunto de medidas adoptadas pelo Grupo de Português para promover o sucesso. Destina-se especificamente a alunos que frequentam o 12.º ano. A duração de cada sessão é de 90 minutos. Neste período de tempo, privilegia-se: a leitura; a escrita orientada (planificação, estruturação e redacção de textos de reflexão e de textos argumentativos); a prática de exercícios sobre funcionamento da língua, com grande incidência na reflexão sobre alguns fenómenos linguísticos (verbo – tempo, modo e modalidade; semântica frásica e semântica lexical) e a resolução de testes de exame realizados em anos lectivos anteriores.




    26 de Março de 2012




    Estamos no final do segundo período, mais concretamente no segundo momento de avaliação. Os dias sucedem-se plenos de reuniões, de fichas por preencher, de actas por elaborar. Sabendo que ainda me espera a redacção do já tradicional relatório sobre os índices de insucesso da disciplina de Português, encho-me de ansiedade e respiro profundamente.




    O facto de acumular as funções de professora, directora de turma e coordenadora de disciplina cobre-me de papéis, afunda-me em burocracia. É nestes momentos que sinto a falta das aulas, dos alunos, das leituras partilhadas…




    Após dois conselhos de turma de 12.º ano, em que avaliei os alunos e redigi todas as informações pertinentes relativamente ao seu aproveitamento e ao seu comportamento, tomei uma refeição leve e preparei-me para enfrentar uma nova assembleia constituída pelo conjunto de professores que integram o conselho da minha direcção de turma, ao qual presido.




    A reunião teve início com o ponto das informações. Dei a conhecer, a todos os professores presentes, os contactos realizados com os encarregados de educação ao longo do segundo período. Um dos alunos tinha pedido transferência para uma turma de Línguas e Humanidades, regressando ao 10.º ano, alegando «não ter cabeça para a Matemática». A Matemática parece ser, neste país, um bicho-papão, uma feroz inimiga, um obstáculo difícil de ultrapassar. As turmas da área de Letras, sempre com menos candidatos, agradecem as novas «aquisições». Congratulei-me com o facto de três alunas da turma terem sido seleccionadas para participar no «Comboio dos Mil a Auschwitz – Birkenau». Trata-se de uma viagem integrada no Encontro Internacional de Juventude, que ocorrerá em Maio. Este projecto é apoiado pela Federação Internacional de Resistentes Antifascistas em colaboração com o Instituto de Veteranos Belgas e contará com a presença de jovens de outros países europeus. Lembrei aos professores que, no período de ausência destas alunas, as suas faltas estão justificadas e que não deverão ser realizados testes, de forma a não prejudicar a sua avaliação final. Menos agradável foi a última informação: alguns encarregados de educação tinham perdido o emprego nas últimas semanas e uma das famílias tinha inclusivamente recorrido à insolvência pessoal. Esses pais, cuja preocupação se centrava nas possíveis reacções dos seus educandos, esperavam, da minha parte, a sensibilização dos restantes professores face a possíveis comportamentos de revolta ou de desânimo por parte dos mesmos. Note-se que a turma, que acompanho há já dois anos, salvo dois casos específicos (um aluno cabo-verdiano e uma aluna brasileira), integra alunos pertencentes à classe média alta, meninos habituados a que os seus mais ínfimos desejos sejam satisfeitos. O seu comportamento é reflexo disso. Não gostam de sofrer contrariedades e têm alguma dificuldade em aceitar determinadas regras do Regulamento Interno de Escola.




    Em jeito de caracterização, refira-se que se trata de uma turma, de 11.º ano, do Curso de Ciências Socioeconómicas com alguns problemas de aproveitamento e comportamento. Não tem sido fácil gerir um grupo-turma (constituído por cinco meninas e 13 rapazes) em que coexistem três grupos distintos: um de nível bom; outro de nível suficiente e outro de nível fraco. Em termos de atitudes, verifica-se a mesma heterogeneidade: um grupo de alunos é tranquilo, motivado, esforçando-se por acompanhar as matérias leccionadas; um outro faz a vida negra ao grupo anterior, perturbando, sistematicamente, o decorrer das actividades lectivas e gerando, por vezes, um ambiente de desconcentração pouco propício à aprendizagem. Esta situação é bastante comum em turmas onde existe um conjunto específico de alunos que, ao alhear-se da dinâmica de aula, se dispersa e procura criar situações de conflito. A situação, porém, tem vindo a melhorar. Desde o início do ano lectivo que o conselho de turma deliberou a aplicação de um conjunto de estratégias de intervenção que tem dado resultados visíveis: rigor absoluto relativamente à pontualidade e no cumprimento das tarefas dentro e fora da sala de aula; cumprimento de um plano sistemático de escrita (elaboração de resumos, sínteses, relatórios, textos de apreciação crítica) e a frequência obrigatória, para os alunos devidamente referenciados, de aulas de apoio de Matemática, Português e Inglês.




    Após o lançamento das notas das várias disciplinas, seguiu-se a reflexão sobre o aproveitamento global da turma. Todos os professores referiram a evolução dos alunos e descreveram os factos mais importantes verificados ao longo do segundo período. Os alunos registaram uma melhoria significativa no seu percurso académico. As notas obtidas no primeiro período tinham sido pouco auspiciosas e pareciam fazer adivinhar um mau ano escolar. Mas, nas últimas semanas do segundo período, os alunos aplicaram-se e demonstraram maior empenho em todas as tarefas solicitadas. Apenas a Matemática manteve o estatuto de “má da fita”: 60 por cento de níveis negativos. Segundo o professor da disciplina, o comportamento da turma continuou a ser pouco satisfatório; as aulas decorreram num ambiente de pouca concentração e a maioria não fez sequer os trabalhos de casa nem frequentou as aulas de apoio. Desanimo perante este cenário. Conheço o professor de Matemática há muitos anos. Sei que, na sua prática lectiva, tudo faz para ajudar os alunos a consolidarem conhecimentos, recorrendo à elaboração de inúmeros exercícios práticos sobre os conteúdos leccionados. Desanimo, também, sempre que ouço os pais a lamentarem o dinheiro gasto inutilmente em explicações particulares. Numa turma de Economia, como é possível que a Matemática seja o ponto fraco? Estarão os alunos a frequentar a área certa? Sempre que os confronto com esta questão, afirmam ter escolhido o curso por vocação, querem ser gestores e economistas. «Muito bem, têm de trabalhar mais» – respondo eu.




    A média de insucesso, nas restantes disciplinas, ficou entre zero por cento e 15 por cento.




    Fez-se o balanço das actividades extracurriculares e das visitas de estudo realizadas ao longo do segundo período: uma sessão de Formação sobre Literacia Financeira, cujo orador foi o professor doutor João Duque; uma visita ao teatro D. Maria II para assistir à representação da peça Frei Luís de Sousa, de Almeida Garrett, e a participação em várias conferências, no ISEG, sobre a Crise Económica e Empreendedorismo. Dando continuidade às acções previstas pelo Plano Anual de Escola, no terceiro período os alunos participarão, em Sintra, no Roteiro Queirosiano (no âmbito do estudo de Os Maias, de Eça de Queirós); visitarão o Centro Jacques Delors, onde terão oportunidade de assistir à conferência «A alma europeia» e, por fim, farão uma visita de estudo à Rádio Comercial.




    Dei o conselho de turma por encerrado e preparei-me para proceder à elaboração da pauta e à redacção da documentação exigida por este momento de avaliação. Deixei para o dia seguinte a “inefável” tarefa de imprimir e assinar todas as fichas de informação destinadas aos encarregados de educação, de colocá-las nos envelopes e registá-las no livro de saída de correspondência.




    Fiz o caminho de regresso a casa com uma terrível sensação de falta. Esquecera-me de agendar e redigir a convocatória da próxima reunião de encarregados de educação. «Paciência! Amanhã há tempo.»




    12 de Abril de 2012




    Hoje foi um dia muito especial. Iniciei as actividades lectivas às 8h30, com uma turma de 12.º ano. Sumário: «Introdução ao estudo e análise do drama narrativo Felizmente Há Luar!, de Luís de Sttau Monteiro. O contexto histórico-social».




    Os alunos tinham sido aconselhados a fazer a leitura integral do texto durante as férias da Páscoa. Apenas um pecava por incumprimento. Não seria difícil abrir a discussão sobre os temas tratados na peça, após a apresentação dos aspectos biográficos mais importantes do seu autor.




    Falei-lhes de Sttau Monteiro de forma claramente subjectiva. Eu tinha conhecido pessoalmente o dramaturgo. Lembrava-me das Redacções da Guidinha, que recordei com carinho aos alunos. Lembrava-me de várias entrevistas feitas ao escritor, transmitidas pela RTP, como se de um passado muito recente se tratasse. O mesmo acontecia em relação à transmissão da terceira telenovela portuguesa, Chuva na Areia, cujo argumento se baseou no romance Agarra o Verão, Guida, Agarra o Verão.




    Passei à contextualização da peça. Expliquei-lhes como funcionava o teatro épico, o drama narrativo, de inspiração brechtiana. Obviamente, seguiu-se a identificação de Bertolt Brecht, de quem os alunos nunca tinham ouvido falar. Falei-lhes da vida e da obra deste dramaturgo alemão e relembrei a noite em que assisti à peça O Suicidário, no antigo Teatro Aberto, cujo protagonista foi interpretado pelo falecido actor Mário Viegas. Seguiu-se a necessidade de justificar o recurso à distanciação histórica, que permitiu a Sttau Monteiro colocar em destaque as injustiças do seu tempo (década de 1960) e a urgência de lutar pela liberdade. Expliquei-lhes que a obra permite um paralelismo entre duas épocas, num tom fortemente ideológico: à semelhança da conspiração de 1817, que serviu de gérmen para o triunfo do liberalismo, também a oposição à ditadura do Estado Novo levou à implementação da democracia. Salientei a falta de liberdade evidente nos dois tempos referenciados; a vigilância apertada e a repressão policial; a ignorância de um povo facilmente manipulável; a esperança na chegada da liberdade corporizada na figura de dois generais (Gomes Freire de Andrade e Humberto Delgado). De forma a enriquecer o meu discurso, ia dando o meu testemunho pessoal porque eu própria tinha vivido sob a ditadura do Estado Novo. A certa altura, o António interrompeu-me: «Quer isto dizer que a professora já conheceu um Portugal pior do que este que temos agora?» A minha resposta pareceu surpreender todos os miúdos: «Sim, um país em que nem todos tinham acesso à educação, não tinham dinheiro para ir à escola; um país onde se morria por falta de cuidados de saúde, e onde não se podia falar abertamente.»




    Recordei em voz alta a minha experiência de aluna do ensino primário, numa vila alentejana. Recordei as colegas que se levantavam de madrugada e andavam quilómetros para chegarem à escola, levando numa sacola de pano os livros já muito usados e uma fatia de pão com margarina, única refeição que tomariam até regressarem a casa. Recordei as visitas do senhor prior, todas as segundas-feiras de manhã, à escola, narrando sistematicamente a vida dos três pastorinhos, um exemplo que todos deveríamos seguir. E eu que não me apetecia nada ser como a Lúcia, a Jacinta ou o Francisco, com quem embirrava profundamente. E a tortura continuava com um interrogatório intenso sobre os dez mandamentos ou sobre os sacramentos. Recordei um tempo em que as visitas de estudo eram sempre a Fátima. Recordei o momento em que, terminada a quarta classe, sabia que no ano lectivo seguinte continuaria os meus estudos liceais num colégio particular, enquanto a maior parte dos meus colegas ficaria por ali. Recordei a colega, de dez anos, que no dia seguinte começaria a trabalhar como criada de servir na casa de um latifundiário da terra e que ganharia, como salário, apenas um pão por semana. Recordei os jovens que regressaram de África num caixão. Recordei os dias em que perguntava aos meus pais por um vizinho desaparecido misteriosamente e do qual não teríamos notícias, às vezes, por muito tempo. Falei da repressão e da censura. Recordei o dia em que, após Abril de 1974, corri a ler O Crime do Padre Amaro, tanto tempo escondido no escritório do meu avô. Contei as minhas memórias de um tempo que sinto que vou esquecendo, mas que não é para esquecer. Chamei-lhes a atenção para o perigo deste meu sentimento. Confessei que eu própria era sobrinha-neta de um ex-director do Tarrafal, há muito falecido. Contei-lhes o que sabia sobre esta prisão e sobre a tortura. Embora com uma vida económica e social confortável durante o Estado Novo e tendo conhecido a denominada Primavera Marcelista, podia responder abertamente à interpelação do António: «Sim, este já foi um Portugal muito pior».




    Os miúdos pareciam surpreendidos e permaneciam calados. Pedi-lhes para, junto dos pais e dos avós, pesquisarem memórias desse tempo. Ainda tivemos tempo de ler e analisar algumas páginas da peça até ao final da primeira intervenção da personagem Vicente, que corporiza, na peça, o traidor, o informador, o esbirro. Novo momento de interrupção para explicar como funcionava a vigilância e a repressão policial.




    A aula terminou com a caracterização desta personagem. Foi uma daquelas aulas em que o tempo correu sem termos notícia de tal.




    Convém referir que este é um grupo de alunos muito peculiar. Trata-se de uma turma do Curso de Ciências e Tecnologias cuja opção é a disciplina de Aplicações Informáticas. São os «futuros engenheiros informáticos que farão a revolução tecnológica em Portugal», é assim que os costumo saudar. Dezassete alunos, todos do sexo masculino, constituem o grupo-turma. Simpatia e cordialidade não lhes faltam. Contudo, a turma distingue-se, em termos de aproveitamento, pela sua heterogeneidade: um grupo de alunos é bastante motivado, trabalhador e empenhado, conseguindo níveis de bom e muito bom; um outro grupo não gosta de trabalhar, apresentando alguma desmotivação face às matérias leccionadas e teimando em não realizar os trabalhos de casa ou nunca cumprindo com as tarefas de investigação solicitadas. Este último grupo está longe de alcançar os níveis de sucesso do primeiro. Quando os repreendo ou os chamo à atenção para o incumprimento ou falta de estudo, respondem com a maior tranquilidade: «Está tudo bem, professora, tenha calma!» Tenho tendência para os perdoar com facilidade porque o trabalho em contexto de sala de aula é positivo, embora a consolidação das aprendizagens através das leituras sugeridas e dos trabalhos de casa seja praticamente nula. São bons tertulianos. Na aula gostam de ler e opinar sobre a poesia pessoana. Se a aula funcionasse como uma tertúlia, seria maravilhosa. Conversaríamos sobre as mais diversas temáticas literárias como se estivéssemos sentados à mesa do café, sem a responsabilidade de uma avaliação final… Insisto com eles, variadas vezes, dizendo que não existe uma boa tertúlia sem conhecimento e com poucas leituras. Consola-me o facto de não apresentarem graves problemas no domínio da expressão escrita.




    Saídos da aula, dirigi-me juntamente com eles à sala polivalente onde decorria a Feira das Profissões. O ISCPSI, o ISCTE, o ISEG, a FCSH, o Instituto PIAGET, a Escola Superior de Saúde de Alcoitão, a Escola Superior de Tecnologias e Artes de Lisboa, o ISLA, a UAL, a Escola Superior de Polícia, a Marinha e outras tantas instituições universitárias publicitavam em stands próprios a sua oferta formativa.




    À tarde revisitei a exposição «Fernando Pessoa, Plural como o Universo», patente ao público na Fundação Calouste Gulbenkian. Por motivos de saúde, a colega que me acompanharia nesta actividade faltou no último instante. Embarquei sozinha com 26 alunos rumo a Lisboa. Embora reconhecendo a aventura que me esperava, não desisti. Sabia que estava a infringir a lei. Um grupo desta dimensão exige, no mínimo, a presença de dois professores. Com alguma autoconfiança, pensei «já me conhecem na Fundação, não levantarão problemas». Tratava-se de alunos do 12.º ano, que, anteriormente, já tinham dado provas de maturidade e responsabilidade. No meu íntimo, nunca desconfiei em momento algum que a grande maioria nunca tivesse estado na Gulbenkian, não identificasse o espaço, nem soubesse onde «ficava a Praça de Espanha».




    Ao longo do percurso, em conversas que se cruzavam no autocarro, fui confrontada com a terrível realidade: «Professora, posso visitar os jardins para onde os meus pais iam namorar? Professora, o museu é em Lisboa?» Enganei-me uma vez mais. Foi com alguma amargura que relembrei uma outra visita de estudo: «A Lisboa de Eça de Queirós». Realizada há 11 anos, esta visita permitiu-me verificar que os alunos que habitam na margem Sul do Tejo não visitam nem conhecem Lisboa. Um grupo de 17 alunos do 11.º ano nunca tinha feito a travessia do Tejo, de barco. A Rua do Alecrim, a Baixa Pombalina, o Rossio, o Chiado, o Jardim do Alto de Santa Catarina (também conhecido como o jardim do Adamastor) foram novas e fantásticas descobertas naquela que é a capital do país e da qual estão separados por dez minutos de distância. Foi com algum prazer e também admiração que os vi animadíssimos a percorrerem a Rua Augusta e, na Rua da Conceição, a apreciarem as retrosarias. Nesse dia, eu, uma lisboeta «de alma e coração», pasmava incrédula perante semelhante cenário. Prometi a mim mesma que, doravante, todos os anos acompanharia os meus alunos a Lisboa, integrando uma série de roteiros sob a forma de peddy-paper nas planificações. Lisboa tornava-se, assim, “obrigatória”.




    Hoje, novamente intrigada com esta descoberta, quis conhecer as razões que impedem ou não motivam os alunos a visitar Lisboa. Surpreendentemente, ouvi as respostas já conhecidas: «Quando venho a Lisboa, venho de carro com os meus pais e vamos ao Colombo»; «Professora, vou de carro até ao Estádio da Luz e não paramos no caminho»; «Professora, para quê vir a Lisboa, quando temos bons centros comerciais na margem Sul?»; «Professora, ao sábado à noite, seguimos de carro até às docas»; «Professora, passamos por Lisboa para ir para a terra». Ao que parece, todos passam a ponte e seguem em frente por viadutos e pela Segunda Circular sem manifestarem a mínima curiosidade pela cidade de Ulisses…




    Chegamos à Fundação Calouste Gulbenkian muito antes da hora estipulada para a visita guiada à exposição. Aproveitamos para visitar o jardim e conhecer exteriormente o Museu de Arte Moderna. Ficou a promessa de que regressaríamos com o objectivo de conhecer a colecção permanente.




    Fomos muitíssimo bem recebidos. O funcionário que nos vendeu o bilhete colectivo desejou-nos uma excelente visita à exposição e salientou que, na Fundação Calouste Gulbenkian, todos os professores e alunos eram especiais. A guia também nos acolheu de forma muito agradável. O seu discurso pautou-se pela clareza e pela correcção. Notava-se, pela forma como expunha os aspectos biográficos e falava da multiplicidade da obra poética de Pessoa, que ela própria era uma profunda admiradora do autor de Mensagem. Os alunos são sempre sensíveis e percepcionam facilmente a relação que se estabelece entre um professor de Literatura e o autor da obra que este está a leccionar. O mesmo se verificava agora com a guia. A maior parte dos alunos escutava atentamente uma série de informações já ouvidas em contexto de sala de aula, sem demonstrar o mínimo aborrecimento. Contudo, como vem sendo habitual nos últimos tempos, não faltou a música de um telemóvel e alguns sinais de visível cansaço por parte de dois alunos que se sentavam logo que surgia a primeira oportunidade. Acresce salientar que os alunos que participaram nesta visita de estudo manifestaram, logo no início do ano lectivo, um forte interesse quer pelo ortónimo quer pelos heterónimos. O simples facto de se encontrarem na presença da célebre arca que continha os textos inéditos foi motivo de fascínio. Considero que este foi o ponto de interesse máximo da exposição, mais importante do que a viagem sensorial que o carácter interactivo deste evento proporciona aos seus visitantes. Aquele objecto era um testemunho verdadeiro, dotado daquele tipo de autenticidade que nos aproxima daqueles que identificamos como ídolos. O Filipe, um dos meus melhores alunos, ficou preso a este objecto. Quando o questionei sobre a sua fixação, respondeu-me que já conhecia os poemas expostos quer nas paredes quer nas câmaras interactivas e que podia lê-los sempre que lhe apetecesse, a arca não a poderia levar com ele. Curiosamente, os miúdos dedicaram a maior parte do seu tempo a consultar as últimas edições de vários livros sobre a obra pessoana, expostos numa mesa. Digo curiosamente porque a leitura não é o ponto forte desta turma, mas ler poemas já conhecidos em línguas diferentes interessou-os, assim como o livro que incluía o estudo e a análise da relação entre Aleister Crowley e Fernando Pessoa.




    Dando por terminada a sua tarefa, a guia despediu-se convidando os alunos a permanecerem mais tempo no espaço da exposição para explorarem, com maior tranquilidade, os recursos interactivos. Meia hora depois, dirigimo-nos ao autocarro para regressarmos à escola. No caminho, o Pedro alertou-me para o facto de eu não estar a usar o colete reflector nem as raquetes vermelhas de stop. Nova infracção. Esta tinha sido uma actividade extracurricular coberta de ilegalidades. Se fosse interpelada pela polícia, de todas as normas previstas pela legislação que regulamenta as visitas de estudo, eu tinha apenas na minha posse a certidão que comprovava que eu, professora acompanhante, cumpria o requisito de idoneidade a que se refere o ponto 5, do artigo 8.º, da Lei n.º 13/2006. Da próxima vez terei mais cuidado.




    Já na escola, regressados sãos e salvos, lembrei aos alunos a obrigatoriedade do relatório sobre a visita de estudo e o registo dos conhecimentos adquiridos. Ouvi o «ohhhhhhh» tradicional, seguido do comentário: «Foi tão agradável, professora, não estraguemos tudo!»




    Segunda-feira, 16 de Abril de 2012




    Dia de oficinas de escrita com as turmas de 12.º ano. Nome pomposo atribuído, pelas autoras do programa de Português do ensino secundário, às aulas cujo objectivo é ensinar os alunos a redigirem textos expositivos, argumentativos e de reflexão.




    Os alunos do 12.º 1 reagem pessimamente a estas aulas. Os 17 «futuros engenheiros» não gostam de escrever. Abominam todas as actividades que exijam um poder maior de concentração e estruturação de ideias. «Podíamos analisar aquele poema francês, de que nos falou na última aula. Seria mais interessante» – sugeriu o Tiago. Este aluno está sempre pronto para recitar e interpretar poemas. Se lhe peço para pôr as suas ideias por escrito, entra em crise. «Não tenho jeito para escrever» ou «Não gosto de escrever» são as suas frases-síntese de eleição. «Então, temos de contrariar esse mau hábito!» – insisto eu.




    Todos pareciam “muitíssimo interessados” no poema «Embriaga-te», de Baudelaire, que citei, na aula anterior, a propósito do ideal epicurista que caracteriza a poética de Ricardo Reis, também chamada à colação já nem me lembro bem porquê… Voltava o desejo de que falasse nele, de que o analisássemos. «Muito bem!» – disse eu –, «vamos pedir à funcionária que nos traga da biblioteca a colectânea de poemas de Baudelaire. Lemos o poema, analisamo-lo e depois elaboraremos um texto expositivo-argumentativo sobre a relação que se estabelece entre o poema de que tanto gostais e a ode ‘Colhe o Dia, porque És Ele’, de Ricardo Reis.»




    «Mas, depois, não o conseguimos decorar e precisamos dele por escrito para podermos fazer o texto» – sublinhou o Bruno. «O melhor mesmo é falarmos apenas sobre o poema e sobre o seu autor.» «Que não vos falte nada!» – retorqui. Chamei a funcionária que estava de serviço ao pavilhão e pedi-lhe que fosse à biblioteca solicitar 15 fotocópias dos dois poemas referidos. A auxiliar de acção educativa, de serviço neste sector da escola, foi minha aluna há alguns anos e eu tinha confiança suficiente para lhe pedir este favor.




    Enquanto esperava pelas fotocópias, fui relembrando as questões técnicas associadas à tipologia textual pretendida: as etapas de planificação, redacção, revisão; como fazer uma boa introdução ao tema a tratar; seleccionar no mínimo dois argumentos e dois exemplos; como concluir, etc.




    Chegados os poemas, o João e o César ofereceram-se, de imediato, para fazer a leitura. Ambos tiveram aulas de expressão dramática e têm consciência do sucesso que fazem em ocasiões como esta. A discussão correu muito bem, como é hábito, entre estes tertulianos natos. Motivá-los para a escrita foi um sarilho. Lá se dispuseram, bastante contrariados, a ordenar as ideias extraídas do debate. Tive de dar uma ajuda. Alertei-os para o facto de, durante a prova de exame, eu não estar presente. «Têm de ser autónomos. Têm de conseguir disciplinar-se.» Após este discurso de moral já muito ouvido, lá elaboraram o texto. Marquei duas aulas suplementares para trabalharmos a competência de escrita. Nova onda de protestos. «Tem de ser! Não quero desastres nem deslizes na prova de aferição nacional.»




    18h30. Quinto encontro do ano com os encarregados de educação da minha direcção de turma.




    Dirijo-me à sala reservada para o efeito. Como é habitual, a maior parte dos pais está presente nesta assembleia. Congratulo-me com este facto. As informações de hoje não serão totalmente pacíficas. Os encarregados de educação já tinham tomado conhecimento das notas dos seus educandos, assim como dos seus índices de assiduidade uma vez que, logo após o conselho de turma de final de segundo período, lhes tinha enviado a respectiva ficha de informações. Até aqui, nada de novo.




    Iniciei a reunião com a tradicional saudação e o agradecimento pela presença de todos. Distribuí, pelas mesas, as fichas informativas das várias disciplinas, para efeitos de consulta. Estes documentos descrevem o perfil do aluno e o seu desempenho nas várias competências.




    Dei a conhecer o mais temível facto, já esperado por todos: o professor de Matemática aposentara-se, durante as férias da Páscoa. Numa turma com uma percentagem tão elevada de níveis negativos nesta disciplina, isto soou como uma bomba. «E agora? Como pensa a escola resolver esta situação?»; «Já têm um professor novo?». Expliquei-lhes que a escola tinha solicitado, à bolsa de recrutamento, um professor substituto, mas que, nesta altura, já não existia nenhum disponível. Tinha sido necessário recorrer à contratação de escola, o que levaria, no máximo, uma semana até a situação estar resolvida. Nestes casos era necessário abrir concurso na Internet, seleccionar um número razoável de professores e depois proceder às entrevistas. Tudo isto pareceu aos pais uma eternidade. Acalmei-os, referindo que, entretanto, os alunos teriam aulas com um outro professor da escola, da mesma disciplina. Era muita instabilidade. Nada satisfeitos. Os seus filhos teriam três professores diferentes ao longo do ano lectivo. A mesma situação já se tinha verificado no ano anterior, em que tiveram dois professores de Matemática, com um dos quais os alunos nunca conseguiram trabalhar, dados o reboliço e a indisciplina constantes. Parecia-lhes tudo isto muito desajustado e não se admiravam do insucesso registado na disciplina.




    Lembrei-lhes que os seus filhos não eram propriamente alunos muito estudiosos, falhavam imensas vezes por incumprimento de tarefas extra sala de aula e a sua falta de empenho e desassossego eram factores decisivos no seu fraco rendimento académico. Referi, como exemplo, o incumprimento dos trabalhos de casa (verificado em todas as disciplinas), assim como a obrigatoriedade da leitura de Os Maias, tarefa que não estava a ser tomada muito a sério pela maior parte dos alunos.




    Neste momento, uma encarregada de educação pediu a palavra e sentenciou perante a assembleia: «Mas isso é uma chatice! Eu não consegui ler para além das três primeiras páginas, como quer que os miúdos leiam semelhante ‘calhamaço’. Um livro com setecentas e tantas páginas. Eu já comprei o livro de resumos ao meu filho! É mesmo, mesmo um livro muito chato! Não é de admirar que não o queiram ler». Interpelei-a, alertando-a para o facto de estar a classificar um romance do qual, segundo as suas palavras, só conhecia as três primeiras páginas. Talvez valesse a pena continuar a leitura. Desistira muito depressa. Aconselhei-a a partilhar a obra com o Pedro, seu filho, que, fiz-lhe saber, já tinha conseguido ler cinco capítulos e, portanto, ultrapassara-a. Na sequência desta matéria, apercebi-me de que poucos encarregados de educação tinham lido o romance. Todos têm o romance em casa, assim como muitos outros livros, mas para a leitura há pouco tempo. Reflectindo e analisando a situação, eu deveria estar contente com tudo isto. Afinal, os filhos tinham dado um passo em frente em relação aos seus pais. A mãe do Rafael e o pai do André sublinharam que não conseguiam «tirar» os filhos do computador, onde estes passam, no mínimo, seis horas diárias, que muitas vezes se prolongam pela noite fora. Sentem-se impotentes perante este facto, não conseguindo elaborar com os seus educandos um horário de estudo sistemático. Percebi, neste momento, a razão por que estes alunos estão sempre tão moles e ensonados.




    Um pai achou por bem acrescentar que, este ano lectivo, as leituras eram exageradas. No primeiro período lectivo, a sua filha tinha lido o Sermão de Santo António e O Retrato de Dorian Gray; no segundo período, lera Madame Bovary e agora teria de ler Os Maias, não acharia eu tudo isto um exagero? Respondi-lhe que não. Há também um Projeto de Leitura Recreativa que os alunos devem cumprir, para além das leituras obrigatórias. «Se é leitura recreativa, não devia ser do gosto deles?» – perguntou a mãe da Mónica. Eu disse-lhe que sim. Acrescentei que podiam seleccionar livros aconselhados pelo Plano Nacional de Leitura, mas eu nunca tinha sentido necessidade de um plano especial para aconselhar leituras, nem às minhas filhas nem aos meus alunos. Não, nalguns casos específicos não os deixava escolher, muitas vezes a escolha pessoal resultava em más opções e sublinhei que eles têm tendência para não largar a saga Harry Potter, que é leitura para meninos entre os dez e os 12 anos e não para jovens de 16. Não, não os deixava escolher. Eu sugerira, no 11.º ano, uma série de clássicos do século XIX (Oscar Wilde, Flaubert, Zola, Tolstoi, Jane Austen, Emily Brontë, Charles Dickens, Dostoiévski, Camilo Castelo Branco, entre outros), tal como no ano transacto os obrigara a ler biografias e contos diversos. Recusava-me a infantilizar os alunos.




    Pondo um ponto final neste assunto, alertei-os para a incoerência de leituras resumidas: acabam por ler alguma coisa, mas não a obra, perdendo o valor estético da mesma, e criando maior resistência à leitura de textos literários; além de gastarem dinheiro desnecessariamente.




    Pululam e reproduzem-se à velocidade da luz, nas nossas livrarias, toda a sorte de livros de apoio às mais diversas obras literárias. São um cancro no tecido educacional, no ensino da literatura. Não me atrevo a sugerir a sua proibição. Vivemos em democracia e temos de saber viver com todo o bem e com todo o mal que a liberdade de expressão nos traz. Mas devemos, sobretudo, educar o bom gosto, ensinar a distinguir uma obra literária de outra que pretende, abusivamente, parafraseá-la.




    A reunião teve seguimento com as informações relativas às datas de realização dos testes intermédios e dos exames nacionais. Prestei esclarecimentos sobre as visitas de estudo e outras actividades extracurriculares planificadas, mas ainda por concretizar.




    Como nenhum encarregado de educação necessitou de outra qualquer informação, nem pediu para intervir, reiterei conselhos «velhos e gastos», mas sempre oportunos: os alunos deverão aplicar-se mais, estudar com mais afinco, melhorar metodologias de trabalho, realizar todos os trabalhos de casa e respeitar as regras previstas pelo Regulamento Interno da Escola. Dei a reunião por encerrada e dirigi-me para a sala de professores, onde uma outra surpresa me estava reservada. Desabafei com uma colega sobre a intervenção tão pouco oportuna, tão infeliz e caricata da primeira encarregada de educação. A minha estupefacção foi enorme ao ouvir: «Mas que queres tu? Que os miúdos percam tempo a ler essas inutilidades? O meu filho leu o resumo e teve 15 a Português. Fez exame de Português no 12.º ano sem ter lido qualquer uma das obras obrigatórias, e passou».




    Não entendo estas tomadas de posição, estas atitudes “tão modernas” perante a leitura dos clássicos. Que encarregados de educação com níveis de escolaridade mais baixos teçam considerações impertinentes sobre o que não conhecem, ainda posso tolerar minimamente e tentar responder, sem abandonar a minha luta. Com colegas, aconselho-os, simpática e graciosamente, a repetir o ensino secundário.




    Terça-feira, 17 de Abril de 2012




    As terças-feiras são dias longos, mas esta terça-feira seria ainda mais longa. Para além das seis horas reservadas às actividades lectivas, teria a minha hora de atendimento aos encarregados de educação e mais uma inefável reunião para expor as razões subjacentes ao insucesso escolar verificado no segundo período, e propor estratégias de remediação.




    A primeira lição é reservada à minha direcção de turma. Encontramo-nos, neste momento, a estudar o romance queirosiano Os Maias.




    Hoje dedicar-nos-íamos à análise do episódio «O jantar no Hotel Central». Sublinho dedicar-nos-íamos porque a leitura dos meninos decorre «em lume brando», «segue em passo de caracol» e, inevitavelmente, a maior parte ainda não concluiu o terceiro capítulo. «Professora, que chatice! Tanta descrição!» O Ricardo sublinhou que mal acabava uma página, esquecia-a de imediato. «Não podemos ler um resumo?» A resposta é sempre a mesma: «Resumo, nem pensar. Há que ler a obra para podermos apreciar o humor cáustico de Eça, a sua inteligência, a sua capacidade de expor a ridículo uma sociedade caracterizada pela ignorância e pela mesquinhez, factores que nos conduzem à estagnação cultural e económica.» Provoco-os: «Os senhores têm é medo de continuar a leitura porque reconhecem que algumas personagens são o reflexo de vós próprios». O Duarte, que já leu a obra, ripostou: «Professora, não está a sugerir que somos todos uns Eusebiozinhos ou Dâmasos Salcedes?» «Eusebiozinhos, não… Esse sabia Latim e ainda sabia recitar de cor uns versinhos ultra-românticos, os senhores nem isso. Quanto ao senhor Dâmaso, é com toda a certeza que para lá caminham. A proximidade é cada vez maior, a vossa indolência e a vossa falta de vocabulário leva-vos a exclamar vezes sem conta espectáculo, é espectacular, face ao que admiram porque desconhecem termos melhores ou porque imitam, também provincianamente, uma expressão que vos ‘caiu no goto’. No que é que a vossa atitude difere do chique a valer?» A maior parte nem percebeu o diálogo, porque ainda não tiveram o privilégio de privar com o senhor do «plastrão azul celeste». E, neste ponto, registam sempre alguma perturbação por desconhecimento, por não conseguirem acompanhar o discurso. Deixá-los sentir este desconforto, talvez lhes faça bem. Em síntese, sem leitura prévia, não houve debate sobre os temas tratados no célebre jantar. Desta forma, aproveitei para trabalhar com os alunos o estilo de Eça, o impressionismo literário a partir de um excerto do capítulo X: a descrição do ambiente criado para as famosas corridas de cavalos. Os miúdos nunca ficam impassíveis ou indiferentes perante as qualidades visuais de cor e de luz criadas por Eça. Até eu, que repito estas características estilísticas ano após ano, nunca fico indiferente «ao azul ferrete desse dia quente, aos rutilantes sóis de festa que inflamam as pedras da rua, que douram a poeirada baça do ar…» Seguiu-se o sublinhar da adjectivação, das hipálages, da anteposição das características cromáticas e luminosas dos objectos; a selecção dos estrangeirismos, os processos subjacentes à concepção da caricatura. Claro que, desta feita, quem não conhecia, ainda, o senhor Salcede teve oportunidade de se divertir com este cavalheiro trajado de sobrecasaca branca e véu azul, que, inflamadamente, se queixava a Carlos deste «país de bestas», que não valorizava o seu porte chic. A Andreia fez saber que não havia necessidade de registarem no caderno todos os processos estilísticos, porque estava tudo no livro. «Tomar notas é uma prática que parece estar em desuso, mas nas minhas aulas não! Para nós, é eternamente moda! Muito embora estejam os recursos estilísticos devidamente enumerados, exemplificados e bem explicadinhos no manual, nunca é demais realizarem este tipo de exercício. Quem escreve, lê duas vezes!» Nova onda de protestos, mas acabaram por realizar esta tarefa.




    Quando a aula terminou, uma auxiliar de acção educativa avisou-me de que eu já tinha uma encarregada de educação à minha espera na sala de directores de turma. Dirigi-me, de imediato, para o espaço de atendimento. Tratava-se da mãe do Leonel, que não conseguira estar presente na reunião do dia anterior. Tinha-lhe enviado uma carta há uma semana, alertando-a para o facto de o seu educando se encontrar a faltar desde o início do terceiro período. Esperava agora uma justificação plausível para este comportamento, uma vez que o Leonel nunca tinha revelado índices de absentismo dignos de registo ao longo do seu percurso escolar. Este aluno, de nacionalidade cabo-verdiana, chegou a Portugal com a idade de cinco anos. Desde o primeiro ano que se tem revelado um aluno motivado, conseguindo sempre bons resultados. A mãe sempre acalentou algumas esperanças neste filho que «mostrava jeito para os estudos», contrariamente ao seu primogénito. Embora trabalhando dez horas diárias como cozinheira, em Lisboa, nunca faltou a qualquer reunião de encarregados de educação e contacta-me, via telemóvel, habitualmente, para receber informações do Leonel.




    Não foi fácil transmitir-lhe aquilo que ela adivinhou pela carta e que já tinha desconfiado pelo comportamento do seu filho nos últimos tempos: o Leonel podia estar prestes a entrar em situação de abandono escolar. Como parte todos os dias para Lisboa de madrugada, é-lhe difícil controlar a rotina escolar do seu educando. Até hoje nunca se tinha verificado qualquer motivo que a levasse a preocupar-se em demasia ou lhe exigisse maior cuidado ou atenção. Mas, ultimamente, notava-o distraído, pouco conversador, saía com novas companhias, nunca mais o vira pegar nos livros. Quando recebeu a carta que lhe enviei, questionou o Leonel sobre a informação recebida. Ele respondeu-lhe que não voltaria à escola. Estava desiludido com o Curso de Ciências Socioeconómicas, não conseguia obter sucesso na disciplina de Matemática. Estava decidido a fazer um curso profissional de desporto.




    Entre lágrimas, a senhora foi desfiando a sua vida, as suas desventuras e sonhos. Tinha vindo para Portugal com o marido e os filhos. O marido morreria pouco depois vítima de cirrose alcoólica, deixando-a com os dois filhos. Nunca lhe faltou trabalho. O filho mais velho nunca gostou de escola e abandonou rapidamente os estudos sem concluir o 6.º ano. Está neste momento desempregado e a namorada está grávida. Depositava todas as suas esperanças no Leonel, sempre com tanto juízo, tão atinadinho… Sosseguei-a, dizendo-lhe que encaminharia o Leonel para a equipa do projecto «Liga-te», constituída por duas psicólogas e uma assistente social que acompanham os alunos e as respectivas famílias na prevenção do abandono e do absentismo. Mas precisava que o seu filho viesse à escola falar comigo quanto antes. Mesmo que revelasse vontade de iniciar um percurso escolar diferente, ele teria de anular a actual matrícula, na secretaria da escola. Salientei que não é conveniente ficar retido por faltas. Acrescentei que eu própria lhe ligaria para o seu telemóvel pessoal e tentaria convencê-lo a regressar e concluir, ainda este ano lectivo, algumas disciplinas da formação geral. Falaria também com os colegas da turma para me ajudarem nesta empresa, que é sempre difícil de levar a bom porto quando se trata de adolescentes que, de repente, por algum motivo “obscuro”, decidem mudar de curso ou revelem desejo de abandonar a escola. A senhora partiu um pouco mais calma, mas sem abandonar o seu pessimismo.




    A aula da tarde foi uma consolação, um rasgo de luz. A turma 3 do 11.º ano. Vinte e seis miúdos fantásticos. Realizaram sem dificuldades o teste de aferição de leitura sobre os capítulos XII, XIII e XIV de Os Maias. Até o Marco, que tinha decidido não comprar nem ler o romance, já tinha requisitado um exemplar na biblioteca escolar. Todavia, estava muito atrasado na leitura… «Tanta descrição professora… Que canseira! Não prometo ler tudo!» «Começa pelo capítulo XIII, pelo encontro na Toca…» – bradou a Carolina. Risada geral. Bem – pensei eu –, andam a ler. Esta turma é muito diferente da anterior, nota-se aqui mais empenho, mais motivação. Os pais integram-se na classe média. 65 por cento dos encarregados de educação possuem formação académica superior; entre os restantes, encontramos os que concluíram o ensino básico ou o ensino secundário. À excepção de um aluno de nacionalidade romena e de dois que reprovaram na frequência de 9.º ano, os restantes elementos da turma frequentam a nossa escola desde o 7.º ano; sempre integrados na mesma turma e acompanhados pela mesma directora de turma, a professora de Matemática. Curiosamente, quando terminaram o 9.º ano, optaram em massa pelo Curso de Ciências e Tecnologias, factores que permitem manter esta homogeneidade. Nota-se que interagem com relativa bonomia e facilidade, mesmo quando entram em conflito aberto ou debatem qualquer problemática. Podemos considerá-los alunos de sucesso. Apenas três alunos registam níveis negativos em algumas disciplinas, como é o caso de Português, Matemática e Físico-Química: o João, que neste momento anda a ser acompanhado em termos clínicos, por apresentar uma sintomatologia que parece indiciar epilepsia; o Luís, que reage mal face à recente separação dos pais e o Ricardo, recentemente submetido a uma delicada intervenção cirúrgica. Saliente-se que estes alunos têm sido ajudados pelos restantes colegas.




    Os testes de aferição de leitura demoram apenas 30 minutos. Houve tempo suficiente para ler e analisar o excerto em que João da Ega espera o senhor Guimarães e o seu temível cofre. Breve reflexão sobre o tema do incesto. O Luís, escuteiro, catequista e católico convicto, explicou aos colegas o terrível pecado cometido por Carlos da Maia, as suas repercussões morais e sociais. O Luís gosta de expor ordenadamente as suas ideias. É muito calmo e tem um excelente sentido de humor. Já fora ele quem explicara a inevitabilidade da entrada de Madalena de Vilhena e de Manuel Sousa Coutinho no convento, perante uma assembleia que teria resolvido o drama com um simples divórcio. Depois de algumas citações bíblicas, das quais parece gostar muito, narrou, ainda, a história do Rei Édipo com a maior das seriedades. Os colegas respeitam-no pelos seus conhecimentos de História e de Religião. Chamamos-lhe carinhosamente «o nosso consultor histórico e espiritual». Ele fica sempre impante de orgulho. Por fim, coube à Diana a explicação da dimensão trágica de Os Maias. Depois de enunciar as etapas da tragédia, os presságios verificados ao longo da obra e referir a força do destino, interpelou-me: «Professora, isto não é exagerado para um romance realista e naturalista?» Expliquei-lhe que não era fácil, a qualquer escritor, a libertação dos cânones literários de épocas anteriores. Todos somos influenciados por aquilo que lemos, pelo meio artístico envolvente… Mas, sem dúvida, Os Maias eram essencialmente uma tragédia, em que se sentia a força inexorável do destino, o próprio Ega o tinha afirmado: «ambos [Carlos e Maria Eduarda] insensivelmente, irresistivelmente, fatalmente marchando um para o outro!» Tratava-se também de um romance realista. A intenção de Eça foi a de satirizar a sociedade lisboeta na segunda metade do século XIX, denunciar os seus vícios, a sua torpeza, os seus costumes.




    A assembleia de grupo disciplinar teve início às 17h30. Odeio ser coordenadora. Há dias em que sinto não ter força para presidir a mais uma reunião. Sempre o pânico de falhar, de esquecer algo, de interpretar incorrectamente a legislação, de liderar um grupo de docentes de formação tão diversa e, por vezes, com concepções pedagógicas tão distintas. Ingressei na carreira por vocação, sempre quis ser professora e, em momento algum, pensei que desempenharia cargos de liderança para os quais não fiz campanha eleitoral nem pretendi ser eleita ou nomeada. Há oito anos que desempenho cargos de gestão intermédia, primeiro como coordenadora de departamento, agora como coordenadora de disciplina. Enfrentei os duros anos do mandato da Dr.ª Maria de Lurdes Rodrigues, caracterizados pelo envio sistemático de circulares e decretos-lei a propor alterações; o seu espírito mesquinho e a sua vontade ardente de espezinhar os professores deste país. No seu discurso sobre educação nunca se lhe ouviram as palavras «conhecimento» ou «saber». Sonhava com uma avaliação de professores que não lhes deixasse tempo para dar aulas e pensar. O engenheiro Sócrates não necessitou de um novo António Ferro. A sua ministra da Educação era um dois-em-um: demagogicamente e na esteira de uma propaganda barata e ilusionista, morria de desejo de mostrar ao país que os professores eram um grupo de preguiçosos que urgia pôr na ordem. Magalhães e outros recursos tecnológicos saíam-lhe rápida e inesperadamente da manga, numa tentativa de deslumbrar e manipular associações de pais e encarregados de educação. Frágil espectáculo de prestidigitação, que nem a ilusão de um sistema de ensino melhor e mais eficaz conseguiu criar…




    Foi exactamente no primeiro ano da sua legislatura que iniciei as funções que agora desempenho e que coincidiram com uma das suas mais brilhantes decisões: retirar as horas de redução anteriormente atribuídas aos cargos de gestão intermédia. Vi-me, desta forma, com uma sobrecarga enorme de trabalho. Embora com o mesmo número de turmas do ano anterior, a mesma carga lectiva e uma direcção de turma, esperavam-me muitas, muitas reuniões e longuíssimos relatórios pela frente. E nesta dura estrada foram surgindo outros cargos durante o tempo em que fui professora titular (título honorífico sem brasão, com muitos preciosismos burocráticos). A obtenção do grau de titular implicava cargos de liderança que os outros professores não podiam desempenhar. Só os tolos, sequiosos de um poder ilusório, não se aperceberam de que isto constituía uma das maiores rasteiras da famosa dupla Sócrates/Maria de Lurdes: dividir a classe; permitir a progressão na carreira apenas a um número reduzido de docentes. Para os restantes, a progressão na carreira tornava-se um longo e penoso percurso pleno de avaliações. Bem, esqueçamos tudo isto… Os ventos que hoje sopram, leves brisas talvez, parecem ser de mudança…




    Foi uma reunião cansativa e com sabor requentado. Já sabíamos que corríamos o risco de nos repetir. As razões enunciadas em nada diferiam das apresentadas no início do segundo período. Os níveis de insucesso tinham descido ligeiramente, permanecendo aquém do ideal. No ensino básico, na disciplina de Português, tinham-se registado no primeiro período as seguintes percentagens de insucesso: 7.º ano: 24 por cento; 8.º: 10,4 por cento e 9.º: 21 por cento. No segundo período a situação melhorou: 7.º ano: 23 por cento; 8.º: 7,5 por cento; 9.º: 19 por cento. No ensino secundário, no 10.º ano registou-se uma subida no índice de insucesso, que passou de 12,8 por cento para 15,9 por cento; no 11.º uma descida de 24,3 por cento para 18 por cento; finalmente, o 12.º que também apresentou um resultado melhor: o insucesso desceu de 24 por cento para 21 por cento. Números, números… Mas nunca ninguém nos pede para discutirmos a qualidade do sucesso ou o verdadeiro sucesso em si. Esta questão, por esquecimento dos superiores e também por exaustão da nossa parte, nunca fica bem trabalhada ou devidamente esclarecida.




    Às vezes, ainda sonhamos ou pensamos que, um dia, talvez, um de nós possa trazer a estas assembleias de grupo uma estratégia ou um plano de acção inovadores. Mas isso nem sempre acontece e, nos últimos tempos, mais raramente. Há um cansaço visível no nosso rosto não do trabalho realizado com os alunos ou das aulas mas das incontáveis justificações e dos inúteis relatórios a que nos obrigam e cujo destino é o fundo de alguma gaveta ou mais um anexo excluído, enviado para a reciclagem.




    Após a análise reflexiva sobre os dados estatísticos relativos ao sucesso/insucesso verificados no final do segundo período, e dando o testemunho dos resultados alcançados pelas suas turmas, os docentes apontaram as principais causas subjacentes aos resultados obtidos pelos seus alunos, nas diferentes turmas. Em síntese, foram referidos os seguintes factores: incumprimento de tarefas solicitadas quer em contexto de sala de aula, quer enquanto trabalho autónomo extra-aula; ausência, por parte de alguns alunos, de aulas cujos conteúdos se revelaram fundamentais para o estudo e compreensão de obras de carácter obrigatório; fraca consolidação de conteúdos relativos ao funcionamento da língua (gramática), que já deviam constituir-se como pré-requisitos que não carecessem de ser aprofundados; a situação de crise económica de algumas famílias, que acabaram por encorajar os seus educandos a ingressar no mundo do trabalho e que levou outros ao abandono total da escola. Nada disto constitui novidade. Todos aplicamos planos individuais de trabalho, damos aulas de apoio e suplementares; não faltamos; a planificação e os instrumentos de avaliação têm sido cumpridos de acordo com a planificação anual… Enfim, toda uma série de estratégias desenvolvidas para contrariar e colmatar as tendências e os factos descritos, mas que nem sempre nos permite atingir o sucesso desejado.




    Talvez eu esteja a ser pessimista, mas o que me é dado verificar, após tantos anos de ensino, é o facto de, actualmente, trabalhar muito mais com os alunos, passar mais tempo com eles, desenvolvermos em conjunto uma série de actividades e visitas de estudo no âmbito do estudo da língua e da cultura portuguesas. No entanto, os resultados não reflectem este grau maior de empenhamento. Se pensar um pouco mais sobre esta matéria, cumpre-me dizer que hoje tenho um grupo maior de alunos que obtém excelentes resultados (entre 15 e 19 valores) e um grupo maior de alunos entre sete e dez valores. Os alunos médios (12-14 valores) parecem estar em vias de extinção. Os alunos interessados e motivados, que acompanham as matérias, que cumprem as leituras obrigatórias, com os recursos actuais colocados à sua disposição, constituem, regra geral, casos de sucesso.




    Terminada a reunião, tomei conhecimento de que nos próximos dias 25 e 26 de Maio teria lugar na nossa escola um congresso sobre políticas e práticas educativas, cujos objectivos específicos serão os seguintes: criar um espaço de reflexão e discussão sobre questões de políticas e práticas educacionais que hoje preocupam as escolas e geram, frequentemente, zonas de turbulência e incerteza nas mesmas, no sentido de melhorar o desempenho profissional e organizacional; debater o tema da avaliação, no quadro das tensões geradas pelo confronto de paradigmas: gerencialista (a avaliação como instrumento de regulação estatal) e emancipatório (a avaliação como instrumento de desenvolvimento humano e social); questionar conceitos e processos de autonomia: os contratos de autonomia e as relações de convergência e concorrência entre escolas; confrontar visões sobre o currículo Turn to the Basic ou a Pedagogia das Competências Pessoais e Sociais; descrever práticas de sucesso na sala de aula e, finalmente, divulgar novas competências pessoais e sociais relevantes para os profissionais docentes. A sessão de encerramento estará a cargo do senhor secretário de Estado do Ensino e da Administração Escolar, Dr. João Casanova Almeida, com quem já tive oportunidade de trabalhar numa acção de formação sobre Avaliação de Desempenho Docente.




    Regressei a casa e dirigi-me para o meu computador. Teria de enviar esta informação a todos os professores de Português. O congresso tem carácter obrigatório para os docentes da escola. Queremos continuar a demonstrar que nos portamos muito bem e que somos cumpridores.




    Andamos há quase 30 anos a discutir e a reflectir sobre estas temáticas. Escutamos estoicamente as eminências das denominadas Ciências da Educação, disciplina que expulsou do seu já tão reduzido leque terminológico as palavras «saber» e «conhecimento», propondo uma novilíngua que privilegia expressões como «saber-fazer» e «aprender fazendo», já tão gastas e tão vazias de sentido… Até quando estaremos dispostos a suportar tanta formação, tanta pedagogia, tanta discussão, tanto tempo gasto em práticas inúteis e repetitivas?




    O congresso ocupará uma sexta-feira. Nesse dia a escola encerrará as actividades lectivas. Os alunos serão encaminhados para torneios de futebol e de skate. Eu farei um esforço titânico para ouvir as «eternas» novidades. Tentarei acompanhar, pacificamente, os debates. E aguardarei, com ansiedade, as pausas para café.




    Quarta-feira, 18 de Abril de 2012




    Teimo em escrever os nomes dos meses com maiúscula. Sei que me é proibido fazê-lo e corro a proceder à correcção. Corre-me um arrepio pela espinha sempre que altero o que para mim deveria ser “incorrigível”, intocável. Meses, estações do ano, pontos cardeais, substantivos tão carregados de simbolismo, de tantas significações em literatura, dotados de uma beleza tão própria, agora lançados ao domínio do comum, do trivial… Não é conservadorismo, nem simples teimosia. É sentir que a minha língua foi ferida em vão, em prol de um acordo que nem acordo é. Chamamos acordo ortográfico a um conjunto de regras que propõe para uma série de termos e expressões uma dupla grafia, ou que cede à grafia brasileira com o argumento do seu elevado número de falantes, mas, enfim, tudo justificado “à luz do cifrão”: «Será profícuo, a médio prazo, em termos económicos»; «As editoras agradecem»; «Não vale a pena protestar, Inês é morta», dizem-nos os linguistas com quem fazemos formação. Já que Inês está morta e não temos D. Pedro I para a desenterrar, fico à espera de algum horrífico, mas corajoso algoz, disposto à vingança. Não nos alonguemos…




    A primeira aula do dia seria dedicada à continuação do estudo de Felizmente Há Luar! Feita já, em dias anteriores, a contextualização histórico-social e o estudo dual das personagens, a lição de hoje centrar-se-ia no estudo da linguagem e do estilo. Quando me preparava para ditar o sumário, o Gonçalo, delegado de turma, interpelou-me, dizendo que seriam os alunos a sugerir o texto do sumário. Fiquei surpreendida. A turma não é muito dada nem a surpresas, nem a contestações. São miúdos muito serenos e, nesta altura do ano, notas e entradas no ensino superior parecem constituir todas as suas preocupações e pensamentos.




    Como perceberam a minha reacção, o Gonçalo apressou-se a justificar: «Hoje faremos uma festa porque é um dia importante na cultura portuguesa. Se Antero de Quental fosse vivo, faria 170 anos!» Ruborizei, certamente. Eu não me tinha lembrado da efeméride. Eu que nunca esqueço uma data desta natureza, teria deixado passar a oportunidade de celebrar com os meus alunos o poeta das Odes Modernas.




    Reconheci o que era indesculpável perante esta assembleia. Frisei a importância de serem eles a tomar a iniciativa duma acção desta natureza e perguntei-lhes como pensavam eles, então, homenagear, na aula, Antero de Quental.




    O Gonçalo disse que um grupo de alunos tinha preparado um PowerPoint sobre a vida e a obra do poeta e, após a visualização do mesmo, um outro grupo constituído pela Carolina, a Marta, a Cátia, a Inês, a Ana Rita e o Rui iriam recitar alguns poemas. Não quis, também, perder a oportunidade de me relembrar a “cena” que eu fizera no primeiro dia de aulas, dia de apresentação.




    Eu lembrava-me perfeitamente do que acontecera. Antes de iniciar o estudo da poesia pessoana, faço sempre uma breve retrospectiva sobre a literatura do século XIX. Ao interrogar os alunos sobre as personalidades que se destacaram no domínio da literatura e do pensamento, só se lembravam de Eça de Queirós. A maior parte nem tinha concluído a leitura de Os Maias. Poetas, um pouco de Cesário… Não tinham tido tempo de dar tudo; alguns lembravam o «poema das couves e do repolho». Referiam-se, obviamente, a Num Bairro Moderno. Devo ter posto o ar mais desagradável e furioso que consegui. A Luísa até aproveitou para me dizer: «Não gosto nada de poesia, não tem interesse nenhum…» –, pensando justificar-se.




    Na altura, lembro-me de ter escrito no quadro: «Se eu não morresse nunca e eternamente buscasse e conseguisse a perfeição das coisas!» Faço sempre isto quando inicio o estudo de Cesário Verde e explico aos alunos a importância da beleza, da arte, da estética da palavra… No 12.º ano, imagine-se, ainda há alunos para quem a palavra poética parece ser uma simples aberração ou simples excentricidade.




    Quanto ao desconhecimento dos poetas do século XIX, eles não são os verdadeiros culpados. O actual programa de Português do ensino secundário levou a cabo um imenso genocídio. Eliminaram-se todos os poetas galaico-portugueses, aliás, toda a Literatura Medieval foi varrida do mapa literário português; do Renascimento, sobreviveu Camões, graças a todos os deuses; nos séculos XVII, XVIII e XIX, todos os poetas, à excepção de Cesário Verde, foram barbaramente assassinados, e ninguém nos explicou por que motivo ou razão. Chegados ao século XX, o programa de 10.º ano dedica uma unidade didáctica aos poetas deste período, depois de os alunos terem sido mortificados com textos do domínio transaccional (regulamentos, relatórios, actas, requerimentos…), deixando pouco espaço ao estudo do texto literário em si.




    Sim, eles lembravam-se de eu lhes ter chamado ignorantes quando não souberam identificar nomes como os de Camilo Pessanha, Gomes Leal, António Nobre, Antero de Quental, João de Deus… Hoje estavam dispostos a redimir-se.




    Note-se que nem todos os elementos da turma participaram na elaboração deste «pequeno projecto», chamemos-lhe assim. Todos observámos as imagens seleccionadas. Escutámos uma breve síntese biográfica que terminava com a morte de Antero, em Ponta Delgada, no dia 11 de Setembro de 1891, num banco de jardim, frente ao mar… Na parte final, o Requiem de Fauré.




    A parte menos conseguida, mas que valeu pela intenção, foi a leitura expressiva dos poemas, que de «expressiva» teve pouco. É natural que isto aconteça quando não compreendemos bem os textos que seleccionamos. Torna-se difícil «ler» Antero, sem «conhecer» Antero. Chamei-lhes a atenção para este facto. Ouvi logo protestos: «A professora é sempre muito exigente!» «Nada disso!» – respondi. «Gostei muito e apreciei o gesto, foram óptimos. Mas temos de ter consciência de que podemos ser ainda melhores. E isso consegue-se com mais leituras, com concentração, obedecendo ao ritmo, que se depreende da significação das palavras, do texto global.»




    Quis saber qual tinha sido o critério utilizado na selecção dos poemas («Tormento do Ideal»; «Nirvana», «Elogio da Morte», «No Circo», «O Palácio da Ventura» e «Nocturno»). A resposta era a esperada: «Fomos ao Google. Escolhemos os títulos que nos pareceram mais interessantes.» «Mas gostaram dos poemas que selecionaram?» – insisti. «Sim, professora» – respondeu a Cátia. «Prometemos ler mais alguns.»




    Os restantes alunos da turma que, anteriormente, aclamaram ruidosamente o «recital», quando questionados sobre as matérias versadas, manifestavam não ter compreendido bem as palavras do poeta. «Muito bem» – disse eu. «Sexta-feira quero que cada um de vós traga em fotocópias ou manuscritos os poemas que hoje escutaram. Quero que os leiam, em casa, com muita atenção. Voltaremos a falar deles.»




    A Maria chamou-nos a atenção para o facto de Antero não sair no exame de Português e, como tal, seria totalmente desnecessário voltar à leitura ou análise da obra de alguém que não fosse objecto de avaliação. Estaríamos a perder tempo. «Não me diga que se sente satisfeita por não ter percebido os poemas?» «Nada disso, professora, mas nós já temos tanto para estudar…»




    A Maria é uma das alunas mais preocupadas em obter uma boa média. Sabemos que é uma miúda pressionada pelos pais para entrar em Medicina. Sai das aulas e vai, de imediato, para explicações de Matemática e de Física e Química. Repetirá, em Junho, os exames de Biologia e de Físico-Química de 11.º ano, para subir a média. Vive sob uma intensa pressão, gerindo disciplinadamente todo o seu tempo livre. Os colegas dizem que ela não tem vida social.




    Casos como os da Maria são cada vez mais frequentes. Alguns cursos exigem médias altíssimas e nem todos podem recorrer a uma instituição de ensino superior privada. Nesta turma, cinco alunos aspiram ao curso de Medicina, mas, contrariamente à Maria, não estão sujeitos a esta pressão porque vão tentar ingressar no curso em Espanha, Itália, Roménia e República Checa, uma vez que dispõem de recursos financeiros para tal.




    Acalmei-lhe os ânimos, expliquei-lhe que nunca se perde tempo quando se interpreta um texto literário, quando nos dispomos a conhecer a obra de alguém que foi um vulto importante na história da cultura literária, filosófica, política do nosso país. Não é pura perda de tempo, é um privilégio partilharmos dos seus ideais, da sua visão do mundo, e o quanto aprendemos através da sensibilidade estética de Antero. Relembrei-lhe que, no início do ano lectivo, ela tinha mostrado algum desprezo pela obra poética de Pessoa, que considerava uma inutilidade, vinda de um louco e que, em pouco tempo, se rendera ao ortónimo e a Álvaro de Campos.




    Felicitei-os novamente, agradeci-lhes o gesto e fiz votos para que não esquecessem Antero de Quental logo que saíssem da sala ou quando entrassem na faculdade. Começaram a rir. Pedi o PowerPoint emprestado e utilizei-o na aula seguinte, na minha outra turma de 12.º ano. Hoje votámos o Luís de Sttau Monteiro ao esquecimento. Ele perdoa-nos, com toda a certeza.




    Às 17h20 esperava-me uma acção de formação, mais especificamente uma sessão de esclarecimento sobre a implementação dos novos programas de Português do ensino básico, sob a responsabilidade e orientação de um dos seus principais autores/consultores: o professor doutor João Costa, da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas. Nada de novo foi adicionado ao que já sabíamos. Temos de operacionalizar rapidamente o trabalho colaborativo (não sei em que espaço do dia ou da semana, talvez sábados e domingos) e ir dando a conhecer a todos os alunos os novos conceitos do Dicionário Terminológico. Assim faremos!




    Quarta-feira, 9 de Maio de 2012




    A quarta-feira amanhece cinzenta, fria. Parece prometer chuva para os próximos dias. Ligo o computador para consultar o site de meteorologia. Nuvens e sol tímido até ao próximo sábado. Tomo a decisão de adiar a visita de estudo a Sintra com as turmas de 11.º ano. Sintra, com tempo instável, não se aconselha.




    O roteiro queirosiano em Sintra é uma das actividades extracurriculares de maior sucesso na escola. Contrariamente ao que costuma acontecer com as restantes visitas de estudo, há sempre imensos colegas que desejam acompanhar-me, não sei se pelo fascínio e pela beleza da paisagem, pelo ideário romântico da vila, se pelas queijadas da Sapa ou os travesseiros da Piriquita.




    Este ano reformulei o questionário a entregar aos alunos. Para além da reconstituição do trajecto realizado por Carlos da Maia e Cruges, no capítulo VIII do romance, os alunos terão de responder a 30 questões sobre o património artístico da vila e fotografar alguns edifícios e outros espaços que encontrarão no percurso entre o Palácio da Vila e Seteais. Tradicionalmente, os objectivos da actividade concentram-se no conhecimento da obra, mas desta vez alargam-se a outros domínios: história, arquitectura e ecologia.




    A primeira aula, com uma turma de 12.º ano, foi dedicada à correcção dos textos produzidos na última oficina de escrita. Tinha-lhes pedido para redigirem um texto de reflexão sobre a ciência da longevidade e os desafios que esta coloca à sociedade. Entreguei os textos produzidos. Chamei a atenção para os textos que denotavam pouco cuidado na redacção e alguma incoerência na exposição dos argumentos e exemplos dados.




    Elogiei a qualidade de escrita de alguns alunos, a investigação realizada para fundamentar com lógica a problemática sugerida e, também, a estrutura argumentativa tão bem conseguida. Mas, frisei, não poderia deixar de comentar a desumanidade e a frieza que alguns textos traduziam. Se, por um lado, elogiavam e enalteciam os avanços da ciência, o esforço de médicos e cientistas para prolongar com qualidade a vida humana, por outro, consideravam que, em termos económicos, isto constituía uma fatalidade. Segundo as suas palavras, os «idosos» não produzem e são fonte de despesa porque necessitam de cuidados médicos contínuos. Acrescendo o facto de se verificar um enorme desvio de verbas do orçamento geral do Estado para as suas reformas, talvez a morte fosse a melhor solução para todos aqueles que sentem que já não são úteis para a sociedade a que pertencem. Em suma, os idosos contribuíam, decisivamente, para a falência do sistema de Segurança Social. De acordo com os pontos de vista enunciados, também não parecia justo deixar viver quem já não encontrava um sentido para a sua própria existência, reconhecendo a sua perda de capacidades. A maior parte dos idosos que conheciam eram pessoas deprimidas. Porquê viver com semelhante angústia?




    Confessei que não esperava tanta insensibilidade. Compreendia que nesta fase das suas vidas, plena de força e de sonhos, seria difícil conceber uma existência diferente. Perguntei-lhes se, em algum momento, tinham imaginado o seu próprio futuro. Como seria a sua vida em 2072? Estariam preparados para aceitar, estoicamente, a morte?




    «Quem pensa nisso, professora? Não se tem esses pensamentos aos 17 anos» – sentenciou o Daniel. A Maria reconheceu que talvez houvesse alguma frieza, um pouco de crueldade no tratamento da temática. Mas esta era a verdade partilhada por todos. Era do conhecimento geral que a maior parte das famílias coloca os avós num lar, onde quase nunca os vão visitar. Para quê viver assim, à espera da morte? Ela preferia não vir a conhecer essa realidade. Viver com pouca qualidade de vida não lhe parecia justo. Havia toda uma sorte de doenças motivadas por estados de demência, que nenhum ser humano merece conhecer por experiência própria. A ciência deve ajudá-los a morrer com dignidade… Meu Deus, e é a Maria uma forte candidata a Medicina. A Daniela achou que eu tinha reagido negativamente aos argumentos apresentados porque, aos 50 anos, eu também já estava muito perto de atingir os anos dourados da terceira idade. Para o Ricardo, mais importante do que os pontos de vista e argumentos apresentados, era o facto de, tecnicamente, os textos de reflexão cumprirem os cânones solicitados.




    Enfim, encerrámos a questão, não muito pacificamente. Em jeito de brincadeira, referi que tinha fotocopiado algumas redacções que seguiriam, por correio, para os avós dos respectivos autores. «Não há problema, professora, pode enviar. No próximo Natal, os meus avós já nem se lembrarão que receberam a sua simpática cartinha» – gracejou o Luís.




    Seguidamente, apresentei-lhes o tema a desenvolver na próxima oficina de escrita: «O futuro é sempre uma incógnita, mas o tempo em que vivemos torna esta certeza mais evidente. Para os jovens, o primeiro passo na construção do seu futuro é a escolha do curso, um momento estimulante, mas carregado de dúvida e hesitação. Que caminho seguir? Escolher um curso de que se gosta mesmo, mas não garante emprego, ou escolher um outro que se considere desinteressante, mas assegura trabalho? Seguir um sonho e lutar por ele ou ser confortavelmente realista, mesmo sem satisfação pessoal? Tendo como ponto de partida o teu conhecimento da problemática do desemprego no mundo contemporâneo, elabora um texto bem estruturado, no qual apresentes uma reflexão sobre o tema acima equacionado.»




    Gostaram da temática. Consideraram-na pertinente, tal como a anterior. Vamos ver que surpresas me revelará a leitura das suas reflexões.




    Na hora destinada ao atendimento aos encarregados de educação, esperavam-me três mães e um pai. «Bem, isto compensa as duas semanas anteriores em que ninguém me veio visitar» – pensei. Mas eu adivinhava já o motivo das “visitas”: a substituição do professor de Matemática, recentemente reformado. Avisaram-me, de imediato, que não havia necessidade de serem recebidos individualmente, porque a questão a tratar era comum: compreender a razão que levava a direcção da escola a substituições sucessivas de professores na disciplina de Matemática. Por que motivo, desde que o terceiro período tinha começado, os seus educandos já tinham conhecido três professores? Como eu compreendia as razões que os tinham trazido à escola! A instabilidade gerada pelos actuais procedimentos de substituição de docentes em nada favorecia o processo de ensino-aprendizagem. A situação complicava-se dada a percentagem de insucesso verificada no final do segundo período. Eu já tentara, junto da direcção, resolver o problema. Mas este transcendia a própria escola. Informei os pais de que a primeira professora contratada se viu obrigada a pedir exoneração do cargo por irregularidades no seu processo de candidatura. Colegas com graduação profissional superior tinham protestado, com toda a justiça, exigindo o seu reposicionamento nas tabelas de candidatura. Posto isto, houve necessidade de recorrer a nova contratação de escola, de proceder a novas entrevistas. O processo levaria mais dez dias até estar concluído. Entretanto, as aulas de Matemática seriam leccionadas pelos professores cujos horários fossem compatíveis com o da turma, o que fazia com que tivessem, por semana, dois professores diferentes.




    Os encarregados de educação não gostaram rigorosamente nada do que ouviram. Não tinham razões de queixa da directora de turma, não era nada pessoal contra mim, mas, se a situação permanecesse com este nível de instabilidade, no final do ano, contestariam as classificações obtidas, caso se registasse o mesmo índice de notas negativas. Relembrei-lhes as razões que têm motivado os fracos resultados obtidos na disciplina de Matemática: falta de métodos de estudo, incumprimento dos trabalhos de casa, desatenção constante, abstenção sistemática registada nas aulas de apoio que foram criadas para ajudar os alunos com maiores dificuldades. Reconheceram que havia alguma verdade nas minhas palavras. «Alguma?» – pensei eu. «Esta é a verdade que nem sempre os pais estão dispostos a escutar.» Mas, como é habitual, os encarregados de educação presentes eram aqueles cujos educandos apresentavam mais motivação e capacidade de trabalho. Sosseguei-os afirmando que as duas professoras que faziam as substituições eram excelentes profissionais e tudo se resolveria da melhor maneira. O pai do Rafael sublinhou: «Pois é, mas feitas as contas, temos cinco professores de Matemática para as oito semanas de aulas que constituem o terceiro período. Uma média pouco normal, não acha?» Eu achava, mas os encarregados de educação pedem sempre contas no sítio errado. Aconselhei: «E que tal uma exposição, por escrito, na 24 de Julho?» «Que o ministro tinha nesta altura muito com que se preocupar…» Enfim, os docentes têm costas largas e muita presença de espírito.




    Aproveitei a hora de almoço para ligar para a empresa de transportes que nos levaria a Sintra. Comuniquei o adiamento da visita de estudo para o dia 18 de Maio, sexta-feira. Tudo bem, não havia problema. Mantinha-se a reserva de dois autocarros.




    Seleccionar a empresa transportadora é uma tarefa da competência do professor organizador. Há que contactar diversas empresas, pedir vários orçamentos, optar pelo mais acessível. Muitos telefonemas, alguns faxes até acordarmos um preço razoável. E eu que nunca tive jeito para pedinchar. Há colegas que desempenham esta função muito melhor do que eu, reconheço. Dirigi-me à secretaria, pedi a alteração da data nos certificados comprovativos da idoneidade dos professores participantes e reservei os “elegantíssimos” e vistosos coletes reflectores e as raquetas de stop.




    Faltava, apenas, consultar os professores do conselho de turma sobre um assunto mais delicado. Três alunos não podiam participar no roteiro queirosiano por questões financeiras. Pais desempregados, contenção nas despesas. O custo do autocarro era apenas de seis euros, mas os alunos aduziam, ainda, a despesa do almoço, que habitualmente era subsidiado pela ASE (Acção Social Escolar). Os meus colegas não levantariam objecções à proposta que lhes iria apresentar: dividir o custo total da visita de estudo dos três alunos pelos oito professores da turma. Não seria a primeira vez que tomaríamos em conjunto esta decisão. Temo que no próximo ano estas situações se venham a ampliar.




    Aula da tarde: 15h30. Sumário: «Continuação do estudo e análise do romance queirosiano Os Maias. O sarau no Teatro da Trindade – a crítica social».




    A análise do episódio supracitado é sempre um dos melhores e mais bem conseguidos momentos do estudo da obra. Contudo, apresenta, para alguns alunos, dificuldades de compreensão, principalmente no que diz respeito à referência feita à Sonata Patética, de Beethoven. Por este motivo, requisito o leitor de CD, no centro de recursos, para que os alunos possam apreciar um pouco da obra referida. A maior parte dos alunos conhece o significado do termo «patética», anteriormente trabalhado a partir do vocábulo grego pathos, que surge em obras literárias já estudadas. Os restantes, não conseguindo descodificar o conceito, perdem o cómico gerado pela ignorância e futilidade da marquesa de Soutal.




    Lemos o excerto seleccionado pelo manual. E, quando esperava ouvir alguns risos no momento em que a leitura incidia na retirada estratégica da Alvim, pretextando uma terrível dor de cabeça, e lamentando que, ao piano, Cruges não tocasse antes o Pirolito, nada aconteceu. A Sara, que lia em voz alta, continuou na sua voz monocórdica; os colegas também não se manifestaram. A passagem pelo episódio da Patética também não motivou o riso. Ou muito sisudos ou fraco sentido de humor, pensei.




    Terminada a leitura do excerto, com curiosidade, interroguei os alunos: «Não apreciaram este bom pedaço de prosa queirosiana?» «Não, não tinham achado nada de especial… Uma seca!» Não esperava esta reacção. «Bem, então, passo a explicar, mas antes peço ao Nelson que sintetize o excerto.» O Nelson apresentou as ideias principais, tinha compreendido os aspectos criticados, assim como a ironia e o recurso à caricatura. Mas não gostava de Eça, sempre a criticar os portugueses, a tratar mal as mulheres, o Eusebiozinho, o Dâmaso, no fundo uns pobres de espírito, boas pessoas…




    Interpelei os colegas de turma. Gostaria de ouvir a opinião de todos. Não se sentiam à vontade com «tanto dizer mal», «tudo em Portugal, na óptica de Eça, parecia reles e triste». A Rita comentou que o pai lhe dissera que Eça era misógino e que, por essa razão, estava sempre «a deitar as mulheres abaixo». Claro que, neste momento, tive de lhe pedir que esclarecesse o significado do adjectivo utilizado. Os colegas não conheciam o termo. Explicado pela Rita soou como sinónimo de «homossexual». Risada geral. Defini «misoginia» e aproveitei para lhes explicar como a afirmação do pai da Rita era muito injusta e incorrecta, abusiva até. Falei, durante muito tempo, sobre a vida pessoal do escritor, do seu carinho por Portugal. As funções de cônsul que desempenhou, quer em França quer em Inglaterra, proporcionaram-lhe o distanciamento ideal para poder olhar criticamente o seu país.




    Felizmente, na aula seguinte, os alunos do 11.º 3 adoraram a releitura do excerto. Divertiram-se com este pedaço de prosa caricatural e em nada se sentiram ofendidos. Observaram, com inteligência, que o escritor tinha razão nas observações que fazia. Gostaram de ouvir a Sonata Patética, muito embora não fosse o seu género de música. Também não se importariam de ter ouvido o Pirolito.




    Terminada a aula, dirigi-me à sala de directores de turma para registar algumas faltas dos alunos, tarefa que não consegui concretizar no horário criado para o efeito. Tive a péssima ideia de consultar a minha caixa de correio electrónico. Lá estava a mensagem há muito aguardada, oriunda do GAVE (Gabinete de Avaliação Educacional). Fora seleccionada para frequentar o segundo ano do Curso de Formação Avaliação: funções e práticas, no âmbito da bolsa de professores classificadores. Este funcionará em sistema de e-learning, através da plataforma Moodle da Universidade do Porto.




    Não escondi a minha contrariedade. A formação realizada no ano anterior tinha provado ser uma completa perda de tempo, uma inutilidade. Este ano aconteceria no pior momento: final do ano lectivo, “hora de ponta” na vida dos professores. Aguardemos as reacções dos formandos!




    Segunda-feira, 14 de Maio de 2012




    Segunda-feira, aulas concentradas nas turmas de 11.º ano. Sumários idênticos: «Conclusão do estudo do romance queirosiano Os Maias – análise estrutural da narrativa». Reacções opostas.




    Começo com a minha direcção de turma. Antes de entrar na matéria, algumas advertências, ou melhor dizendo, novo discurso de moral reiterando velhas orientações. Os professores de História e de Geografia queixaram-se dos alunos: não estudam o suficiente, não fazem os trabalhos de casa, brincam nas aulas. A professora de Geografia interceptou três alunos que jogavam aos “países”, enquanto explicava os critérios de correcção da prova de exame de 2011. O professor de História lamentou o facto de os alunos não terem conseguido responder às questões de resposta longa (análise documental), por falta de estudo.
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